
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.246.851 - RJ (2011/0068589-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : SOCIEDADE AGRO PECUÁRIA INDUSTRIAL LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
ARGUMENTOS GENÉRICOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284 DO 
STF. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL. 
POSSIBILIDADE. INDÍCIO DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA 
SOCIEDADE. CERTIDÃO DO OFICIAL DE JUSTIÇA. SÚMULA N. 435 
DO STJ.
1. A alegada violação ao art. 535 do CPC foi realizada de forma genérica, sem a 
indicação de quais seriam as teses ou dispositivos legais sobre os quais o Tribunal de 
origem não teria se manifestado. Assim, não é possível conhecer do recurso especial 
no ponto, haja vista a incidência da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal.
2. O Tribunal de origem - ao confirmar a decisão do juiz que indeferiu o 
redirecionamento da execução fiscal contra os sócios-gerentes, a despeito da 
existência de indício de dissolução irregular da empresa - adotou tese diametralmente 
opostas à orientação pacificada nesta Corte e consolidada nos termos da Súmula n. 
435 do STJ: "presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar de 
funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, 
legitimando o redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente".
3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, deu-lhe 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) 
e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 26 de abril de 2011.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : SOCIEDADE AGRO PECUÁRIA INDUSTRIAL LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de recurso especial manejado pela Fazenda Nacional com fundamento na alínea "a" do 

permissivo constitucional contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 2ª Região 

que, por unanimidade, negou provimento ao agravo de instrumento, resumido da seguinte forma 

(fl. 170):

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PESSOA JURÍDICA. 
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. INCOMUNICABILIDADE DO 
PATRIMÔNIO PESSOAL DO SÓCIO, DIRETOR, GERENTE OU 
REPRESENTANTE DE PESSOA JURÍDICA. ART. 135, INC. III, CTN. 
COMPROVAÇÃO DE EXCESSO DE PODERES OU INFRAÇÃO A LEI, 
CONTRATO OU ESTATUTOS. INEXISTÊNCIA. ÔNUS DA PROVA. 
EXEQUENTE.
I - O patrimônio pessoal de sócio, diretor, gerente ou representante de pessoa 
jurídica de direito privada não responde pelas dívidas da sociedade, uma vez que 
com ele não se confunde, pois o simples inadimplemento não se presta a 
configurar a situação a que se refere o artigo 135, inciso III, do Código Tributário 
Nacional, na medida em que a responsabilidade só existirá quando provada a 
prática do ato com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou 
estatutos.
II - Ressalte-se que esta prova incumbe ao exeqüente e, uma vez que este não 
tenha trazido aos autos quaisquer indícios de prática de atos previstos no aludido 
dispositivo legal não estará configurada a obrigação tributária do sócio-gerente, 
implicando em sua ilegitimidade para figurar no pólo passivo da execução fiscal.
III - No caso dos autos, há apenas alegação em tese de dissolução irregular, sem 
que tenha ficado demonstrado que o sócio transferiu o fundo de comércio, ou se 
utilizou da mercadoria, ou transferiu para outra empresa.
IV - A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo de instrumento.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados.

Nas razões recursais a recorrente alega, preliminarmente, violação ao art. 535, II, do 

CPC, eis que o Tribunal de origem teria deixado de se manifestar sobre questões relevantes para 

o deslinde da controvérsia.

Documento: 1055784 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/05/2011 Página  2 de 4



 
 

 

No mérito, alega violação ao art. 135, III, do CTN, tendo em vista que existe indício de 

dissolução irregular da sociedade nos autos, o qual é suficiente para determinar o 

redirecionamento da execução fiscal contra o sócio gerente, eis que a certidão do oficial de 

justiça constatou que a empresa não funciona no endereço informado. 

Requer a anulação do acórdão recorrido ou, caso superada a preliminar, sua reforma 

para possibilitar o redirecionamento da execução fiscal.

Sem contrarrazões.

O presente recurso especial foi admitido na origem, subindo os autos a esta Corte e 

vindo-me conclusos.

É o relatório.
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3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

irresignação merece parcial acolhida.

Primeiramente, cumpre registrar que a alegada violação ao art. 535 do CPC foi 

realizada de forma genérica, sem a indicação de quais seriam as teses ou dispositivos legais sobre 

os quais o Tribunal de origem não teria se manifestado. Assim, não é possível conhecer do 

recurso especial no ponto, haja vista a incidência da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal, 

in verbis: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação 

não permitir a exata compreensão da controvérsia".

No mérito, assiste razão à recorrente.

O Tribunal de origem - ao confirmar a decisão do juiz que indeferiu o redirecionamento 

da execução fiscal contra os sócios-gerentes, a despeito da existência de indício de dissolução 
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irregular da empresa - adotou tese diametralmente opostas à orientação pacificada nesta Corte e 

consolidada nos termos da Súmula n. 435/STJ: "presume-se dissolvida irregularmente a empresa 

que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, 

legitimando o redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente".

Nesse sentido:

ARQUIVAMENTO EQUIVOCADO DO FAX DA PETIÇÃO CERTIFICADA 
NOS AUTOS, APÓS DESPACHO. TEMPESTIVIDADE DO PRIMEIRO 
AGRAVO REGIMENTAL EXECUÇÃO FISCAL. AUTO DE INFRAÇÃO. 
INÍCIO DO PRAZO PRESCRICIONAL. TÉRMINO DO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO. PRECEDENTES. REDIRECIONAMENTO. 
DISSOLUÇÃO IRREGULAR. SÚMULA 435/STJ. 
1. Tendo em vista a correção do equívoco cometido pela Coordenadoria da 
Segunda Turma, que arquivou a petição enviada via fax, o que causou o não 
conhecimento do recurso, tem-se por tempestivo o primeiro agravo regimental. 
2. É pacífico no âmbito desta Corte Superior que a interposição de recurso 
administrativo tem o efeito de suspender a exigibilidade do crédito tributário, 
obstando o início do prazo da prescrição, o qual passa a fluir somente após o 
respectivo julgamento. Precedentes. 
3. "Presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar de funcionar no 
seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando o 
redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente." (Súmula 435 do STJ). 
Agravo regimental parcialmente provido, apenas para conhecer o primeiro agravo 
regimental. (AgRg no AgRg no REsp 973.808/SP, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 17/11/2010) 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. DISSOLUÇÃO DA PESSOA 
JURÍDICA. INFORMAÇÃO CONSTANTE NOS ASSENTAMENTOS DA 
JUNTA COMERCIAL. PRESUNÇÃO DE IRREGULARIDADE AFASTADA. 
REDIRECIONAMENTO.  DESCABIMENTO. PRECEDENTE EM RECURSO 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. SÚMULA N. 435 DO STJ. 
1. "O redirecionamento da execução fiscal, e seus consectários legais, para o 
sócio-gerente da empresa, somente é cabível quando reste demonstrado que este 
agiu com excesso de poderes, infração à lei ou contra o estatuto, ou na hipótese 
de dissolução irregular da empresa." (AgRg no Ag 1265124/SP, Rel. Min. Luiz 
Fux, Primeira Turma, DJe 25.5.2010, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC e 
da Res. STJ n. 8/08). 
2. A jurisprudência desta Corte está pacificada no sentido de que "presume-se 
dissolvida irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu domicílio 
fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando o redirecionamento 
da execução fiscal para o sócio-gerente" (Súmula n. 435 do STJ). 
3. A simples  extinção da pessoa jurídica não pode ser equiparada à dissolução 
irregular, mormente quando se evidencia nos autos que esta situação foi 
devidamente informada à Junta Comercial, de modo a afastar a presunção 
prevista no referido enunciado sumular. 
4. Ademais, a Corte de origem foi categórica ao afirmar que não se verifica que 
tenha o representante legal praticado atos com excessos de poderes ou infração 
de lei, contrato social ou estatutos. 
5. Nestes casos, à luz da jurisprudência do STJ, não há causa a justificar o 
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redirecionamento da execução fiscal. 
6. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 1.281.042/PR, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 19/11/2010).

 Pelas razões expostas, CONHEÇO parcialmente do recurso especial e, nessa parte, 

DOU-LHE PROVIMENTO.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2011/0068589-0 REsp 1.246.851 / RJ

Números Origem:  200702010161201  9908005065  9908010824

PAUTA: 26/04/2011 JULGADO: 26/04/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : SOCIEDADE AGRO PECUÁRIA INDUSTRIAL LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Procedimentos Fiscais

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, deu-lhe 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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